
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 149, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Dr. Jorge do Carmo, o Projeto de lei (PL) em epígrafe estabelece medidas para a ampliação de procedimentos cirúrgicos eletivos no âmbito do Sistema Único de Saúde, no Estado de São Paulo.
Este projeto tem por objetivo a aplicação de medidas para a ampliação de exames e procedimentos cirúrgicos eletivos no âmbito do Sistema Único de Saúde na rede pública do Estado de São Paulo (AMEs, Hospitais Regionais etc), mediante a autorização ao Poder Executivo, no sentido que sejam habilitados mais leitos para o atendimento de pacientes necessitados de procedimentos cirúrgicos eletivos, no âmbito do Sistema Único de Saúde, nas unidades em que existam leitos habilitados para atendimento de pacientes de Covid-19, mas não sejam mais necessários para este fim.  A habilitação dos novos leitos ocorrerá a partir da solicitação do gestor local, de acordo com as necessidades de atendimento, junto à Secretaria de Estado da Saúde que encaminhará demanda existente ao Ministério da Saúde, conforme regulamento.  Ademais, a análise da necessidade de ampliação dos leitos para procedimentos cirúrgicos eletivos levará em consideração o percentual do aumento da fila de espera para a realização das cirurgias em cada unidade durante o Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo corona-vírus.

Ainda segundo o PL, os municípios terão direito ao incentivo federal para a realização de ações voltadas à ampliação do acesso da população a exames de diagnóstico e a cirurgias eletivas, como mutirões, na forma do regulamento, mediante encaminhamentos do Estado à União.  Os recursos orçamentários correrão à conta do orçamento do Ministério da Saúde, e serão aplicados em acréscimo às dotações de ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei federal Complementar nº 141 de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza administrativa, de competência privativa do Governador.
Destaca-se que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos o dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Todavia, essa demanda poderá ser encaminhada às autoridades competentes por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes.

Embora tenha elevado propósito, o Projeto de lei se demonstra eivado por inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência material do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 149, de 2023.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


